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ESTADO DA PARAIBA

MUNICíPIO DE MANAíRA
PREFEITURA MUNICIPAL
GABINETE DO PREFEITO

Sito na Rua José Rosas, no 164, centro - CEP:58.995-OOO - MANAíRA-PB.
CNPJ/MF 09.148.1 3í1000í -95.

LEI MUNICIPAL No 627/2025, de 07 de maio de2025.

Dispõe sobre reajuste dos
vencimentos dos
Conselheiros Tutelar do
município de Manaíra-PB, e
dá outras providencias.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICiPIO DE
MANAíRA, ESTADO DA PARAíBA, no uso de suas atribuiçóes
legais conferidas pelo que determina o aÉ. 38, da Lei Orgânica
Municipal, faço saber que a Câmara de Vereadores de Manaíra-PB,
DECRETA e eu SANCIONO a seguinte Lei:

Art. ío - Esta Lei tem como objetivo reajustar o Piso dos
Conselheiros Tutelares do município de Manaíra-PB, adequando as
recomendaçôes da Categoria a nível nacional para esta categoria e
a disponibilidade financeira da Prefeitura.

ArL 20 - Fica reajuste os vencimentos dos membros dos
Conselheiros Tutelares do município de Manaíra-PB, para o valor
bruto de R$: 3.036,00 (tés mil e trinta e seis reais) mensais.

Arü 30 - As despesas deconentes desta Lei, correrá a
conta da dotaçáo orçamentária própria constante da LOA - LEI

ORÇAMENTARIA ANUAL vigente.

AÉ 40 - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas às disposiçoes em contrário.

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de
Manaíra-PB, em 07 de maio de 2025,2O2 anos de lndependência do



Brasil e 64 anos de ncipação política do município de Manaíra-
PB /-/-J

D MANO
- Prefeito

VIRGULINO SIMÃO
Constitucional -
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f,STADO DÁ PÀRÀiBÁ
MUMCIPIO DE MÀNÀhÁ
PRETEMIRAMUMCIPÂL
CÂBIÀIETE DO PRXFEITO

SITO RUÂ JOSÉ ROSÂS, No:164 _ PRÉDIO _ CENTRO
CEp: 5t99S-.{X}0, MÀNÀiR^,.pB.

CNPJ.: 09.t4t.13r/000t-9S

LEI MUNICIPAL No 6,iI5402S, dê 07 de maio de 2025.

IodiEca a OÍgenízação Âdmínistrativa do
município de ÂÍ{íRÂ-pB, corlstarlt ! da
Lei Ílhnicipal rf 2ant22, dê 3í de iôEirode 2OO2, qqe cuid. da Estrutura
Admilist.ativa do münicÍpio dê ManaÍra_
P8, Estabelece os órgâos e AtribuEõo§,
pra criar a SECREIARTA HUNlCrpÂL DE
CULTURA E TURS| O, indêlErdêote d.
Sêcrêtâria unicipal dê Educação, e dá
oubas pÍoúdências.

ArL íô. Fica cÍiada a SECRErÂRUI flUàltctpÂL DE CULTURA
E TURISÍúO, indepefldente da Secretaria Munidpat de EducaÉo, como
esta,belecido no aÍt. 3ô da Lei Muni*rat rf @12025 de 06 de maíço de
2025, modificando o art ?, lV "c', da Lei Muniiral rf ?,:E}2OOZ @ja
redação continuará ap€ÍEs como Sedetaria de Educação, e, ao mesío
tempo, cria a alÍnea y, quê seÉ !úoduzjdo no incbo M do arl ? com
a denominaÉo SêcietaÍia Mu.üciral de Cldhra e Tt,Émo.

. AÉ 29. A SecÍetaÍÊ MrÍB.cipal de Culhra e Ttriqno é órgão
que têm por finaf,dadê:

O PREFEITO CONSTITUCIONÂL DO HUNICÍPIO DEirÂN IRA ESTA)O DA PÁRÂíBA no uso de slja§ atibrriiõ€s tegab
cônferidas pelo que determina o &t. 38, dá Lêi Orgânia lrluniÃ|,
faço sabeÍ qle a CâmaÍa Mt[|icipal de ManaÍra+B, DECRETA s eu
SAIIICIONO a seguàte a Lei:

I - Fixa. os objêtivoc setoíiab e as linhas da pollica municiral de qrüIra;

ll - PÍopor acordos e corvênios com enidades plÍblicás e privadas
para execução de píogramas e câmpanhas de anlhra;

lll - SupervÉionar e avaüar as ações na àea dJtJral do MqicítÍo;

lV - Rêpreaêúar o MunicÍpio juÍtto às irdituições oficiaÊ e priyadas,
em as§lJrtG alinêúes à p6tã, r€speitada a legigsÉo vigerie:

t-t:l N llí) t)l dc l(t l(i l()01 N,I.'\NAIRA. ir7 DI \1.\lO l)tr ]rl5-l iragem .ic:ra l:d.Jrr I \cmplare-§

V - lncenlivaÍ a paÍíicipação da comuÍidâde na elaboração e proposta
de planos, píojetos e eyentos de natureza crllhrÍal;

Vll - Redizar atividades gue pos;ibfftem à poputaAão a convivêociÊ
com 6 arEs em geÍal, despeÍtmdo_he o interesse p€h .xrltu.a;

Vlll - Promoveí aç6es visando a valorização do aÍtÉta local e do
aÍtesão;

lX - Elaborar progÍamas reÍerentes â proteção e divulgação do
patimônio histón-co e qrturat do Mmicípio;

X - Desênvolvêr e acompanhar os objetÍvos, as metas e açôea do
Plâneiamento Êstatégico de Goyerno gue êsteiam relacionados à
Se6e{aÍia de Cdt a e Ítrismo;

)( - ProtegeÍ o paüimônio .r-dtural, tÉstórico e aÍtrstico do M$hÍpio;

Xl - P.omoveÍ, com ÍegulaÍidade a execução de programas qrlturais e
recrealivos de inteÍesse para a poBjaÉo;

Xll - Dilr"dgar e @merlorâr as datas histáIirâs relacioÍEdas com o
Múickio;

XIV - PromoveÍ a qjtura em geral, e, desempenhaÍ outas atiúdades
coÍÍelãtas ê de compêtência do meio (xlltuÍal Íocal, e, fazer a irúer_
rehção da cdtra local, com a culhrra regionat, esiâdual ê mcional.

XV - DesenvolveÍ, no munbípio e de Íorma conjunta, a polÍtica de
deôeínr'olvimento das atívidades ireíefltes ao t bmo e lazêr;

XVI - PÍocedeÍ ao planejameÍio, implementação e regulação das
polflicas de d€senvoàvimento do tudsmo no municÍpio;

XVll -Fonnuhr dketizes e promoyer a implanfaÉo e execüção de
planos, pÍogÍamas, projetos e açôes rêlaciomdas ao trrismà e ao
hzêr oo àrÉÍo mttnijpal;

Xvlll - Plânqa. e elaborâr o cale«tário ürÍSico, recreãlivos e de lazêr
do Müicípio;

XIX - PÍomove( isohdamentê ou em parceÍia com outas enüdades
(públicas ou pÍivadas), ações destinadas a incrêmentaÍ o furismo
como fátor de d€§eÍvorvimento, g€raÉo de Íiqleza, tabafio e renda;

XX - Desenvolver e coordenaÍ ações destinadas ao fomênto do
fui§no, êm arlÍxjaçáo com oufG lruaicípio6, Escado, Unão e oubas
eÍ*idad6 pÍivadas, vlsando o deseryolvimeflto da área;

XXI- Bâborar o bvantamento ê mapeameÍío dos ÍeqJrsos turÍsticos,
maÍ{êrdo atuafzado o cadasto d6 pontos turblicos do município;

)«ll - Estímuhr a participação da comunidade nas atiüdades da
Secretaria;

)O(lll - Execllh ontas tareàs corÍehs deteÍmiradas pela prefeitura
no âmbito do hzer e tJÍismo;

V - Fomentar as manirestaçôês cülturab, taÍúo no que se
produção de .lrblrâ qlaito no qJe cdlceÍne à dvtjgaÉo de
cúlfurais:

Íefere à
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)(XlV - Documentar as a.tes pop[darês

AÉ. 30. A Secretariã Municipal de Educação tica criada,
exclusivamente, com esta denominação, como já dêsmembrada da

Secretaria Municipal de Educação, CuttuÍa e Íuri§mo, inicialmente
estabelecida Íla Lei Municipal rP 228f2002 de 31 de ianeiro de 2002,

modificada pela Lei MunicDd no 5051202í, e, pos.teÍbímerÉe modficada
pela Lei Mnliciral Íf ô2212025 de 06 dê maÍço de 2@5, e aqri renomeada

apenas como secÍetaria Mmbpal de Educáção-

Art ilô. A SecretaÍía Municipal de Educação, dora úe assim

d€nominada é o órgâo que tem por im$dade:

I - cooÍdênâr a§ atividades da tuea edlcaciorÉl;

ll - elabo.ar e atualzaÍ os phílG mrnicipais dê educaÉo, longa e cútâs
durações, em co.rsonâÍrcia com as normas e cÍité.ios do PlânejameÍto
nacioml da eúlcação e dos planos e§taduais;

lll - execrtar coíryêniG com o E$ado m seírlido de defüü u{Ía polflica

dê ação na prêstação do ênsino fundamental, tomado mab eficaz a

aplicaÉo dos recursos púb[cos deíiÍtados à edúcação;

IV - realizar. anualmerúe, o levantamerto & popdação em idade escobÍ,
procedendo a qra crramada para a mafícula:

V - manter a rede escolar que atenda pÍeferencialmente as zon6 uóarra

e rural, sobretJdo àqrêlas de baira densidadê dêmogÍáfica ou de dff(,l
acêsso;

Vl - promoveÍ campâÍüas jlrlto à comuridade e à ,amf,ia, no sedido de

inc€írtivar a Írequàtcia dos alunG à escoh;

Vll - cÍiar meio6 adequa& para a peÍmanência de p.okoÍes m zona

rural ou, ainda, para dar-lhes as necessáÍias condiçõe§ de babalho,
podendo ainda, em siüração de novo zoneamerilo de e§cotas, 6segr.râr
aos alunos o ac€§so seguÍo ê adequado durante o camhho de idâ e
volta paÍa a Unidade Escolar em qre eíiveÍ maticr.lado;

Vlll - pÍopoÍ a localizaÉo d6 escohs muÍiciPab at'aves de adequado

planêjamento, evitando â dspêÍsão de recuísoô;

lX - realizar sêMços de assl*êmia edlcacional desiínados a garantí o
qrmpíimento da obrigaloriedade escohr;

X - desênvolver progÍamas de otientação pedagógica, objetivando
âpeateiçoar o profê§§oÍado municipal dêntro das diversâs
especiafidadês, buscando aprimoiâr a qralidadê do ênÊíno;

Xl - pÍomoveÍ a oriêntação êducacional abavés do acon§êlhamento

vocacional, em coopeÍaçáo com os professores, a famflia e a comunidade;

Xl - adotar um caleÍldáÍb parâ as dfereÍfies Didadês que compóem a

íede 6colaÍ do MuüclÍio levaMo eÍn conta latoÍes de údem cÍrnáliã e

econômica;

Xll - execuhr prog'ômas que obieüvem elevar o nível de preparaÉo

dos professores e dê sua remuneração, integrando-os com os

programas dê desenvolvimento de recuÍsos humanos de

íespoGaffidade do Efido e da Uniâo;

XIV - desenvolvêr progÍamas especiais dê recupeíaçáo pâra os

profêssotes municipais sem a tormação ptescÍita na lêgislagão

espêoífroa, a fim de qie pos§am atingir gÍadualmede a qualificação

eligida;

XV - oÍganiza( em aÍlidiaçâo com a SecretaÍia de Adminisüação e

Planejameúo da PreÍeitura, conc1rsos para admis§ão de profe§soÍ6

e cspecialÉtas em educação, bem como de§envolvs programas de

iídüsão ddtal para professores e alums;

)§/l - orgariza( manter e supêlvisioÍar a Biblioteca Municipali

XVll - admirislrar e moúmentar os recuÍsos de§inados à educaÉo

municipal, inclusive recursos do FUNDEB, sendo a movimentação

bancáÍia êfebada, mediante assinatura eletônica ou Íísica, quando

necê6sáÍia, coniuitamente com o Prefeito Múúcipal, e, cÍiar o CNPJ

(Cadõbo itacioial de Pessoa Jurídtca) píóp.i,o da SecÍêtaú Municipal

d€ Educâ@, EÊiho Ft ndaÍDefitâl com contas específica§ do FUNDEB

ou seu sucêssor legal, bem como, demab contas da êducaÉo.

Xvlll - desenvolver progEmas no campo do en§ino supletivo e/ou

equirralentes, em curso de alfabelização e teinamênlo profissional,

de acordo com as Ílec€§sidad€s bcab dê mão de obÍa.

XX - combater a evasão, a repetência e todas as causas de baixo

Íendmento dos ahros, atavés dê medilas dê apeÍfeiçlamento do

eÍrsàro e da eistàrcia ao ahno

AÍt 5p, Fica cÍÉdo o caÍgo de Seqelário Municipal de Cultura

e TuÍbmo, com a simbologia CC-l, que seÍá o t'hJhr da SecÍetaíia

MunicFal de Cúüra e Tuismo, cargo comissiomdo, com a§ aaihliçõe§
de execüÉo de todas as atividâdes da Pasta Pela qual re§ponderá,

sendo sels subsídiG iguaÉ aos demab o{ pantes de cargos CC-1,

da Estuúra Âdminisüativa Municipal-

AÍt. 6ô. Fica srbúrída a redaÉo do art. 5o da Lei Munichal

íf 5o5f^21, pará a sê$tiÍrte redaÉo: "Com a cÍbção da SecÍetaÍia

Municiral de Cl&!-á e TuÍismo, qse lem poí ob.ietivo induk a cidade de

Mamiia, na Íota do TEis.no Local, EstaúIal, Naciond e lÍrtetnacional,

iá quê o ncso municlpb é rico de belêzas naürraÉ, como @a$oeiÉ§,

irJ6, &ea de hzeÍ, museu, insctiçôes hietoglíficas rupeste§ como a

pe&a dos büejroê, encraya Da ComtI|idade Rajada'.

AÍt.70. o art.60 da Lel Municipal no 50512021, terá suâ

rêdação substituida pêla transcíição a seguir: 'Em face das

modficâções Íeüas, fca ÍecÍiada a Dúetoria de TlÍÊmo, vinqilâda à

Se(Íetaria Muricipal de CultuÍa e Tuismo, que terá proümento Por
meio dê cargo comissionâdo, o (ird ifitêgraÉ ao6 Cargp§ de Proümento

em Comissão da Esbutura Administatira dê.ia PÍefeiúra Municipal e

é affiuído a este a remuneraÉo @tstante do cargo comissionado já

Ici \" ll(t 0I dc 10 l{) 1)I- \1.\\.\lR.\-1)7 l)l: \1.\i() t)Írl()li-

I
D

liralenr dcsta I ,.1. : -l() I:renrplares
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criado no Anexo I da Lei Municipal no 505/2021, com respectivos
Íea.iu§tes."

Art 8ô. Os artigG da Lei Municipal no 505/2021, oDdê corÉta
Secretaria Municipâl de EdlcaÉo, CulÍura e TurÉmo, dorayante fiêam
modificados apenas para SecretaÍia Municipal de Cuttura ê TuÍÍsmo,
mantêndo€e as demab redagões oíSirárias.

LEI UNICIPAL t{" 6ÉfÃ25, de O7 de úzio de 2g25

Art 90- Facám man6dos e cÍiados no Anexo I da Lei Mu,úipâl
ho 22AlmC2, 06 cargos já exÍ*entes, os quab peÍtencêm a SecÍêtaria
Municipal de Educaçâo, que ames êra denominada como Secretaría
Municipal de Educação, cultura e TuÍÉmo, como sendo: DiretoÍia de

:9u:açãol Coordenadoria de OÍientaÉo e SupervMo pedagógica;
4hefia do PrograÍna de MeÍeoda EscolaÍ; Chefia ao erograma pÍédobi

lnstitui a Campanha .Amigo§
dâ Nalurêza" que dispõe
sobre medidas de
preseÍvaÉo do meio ambiente
e de edrtcaÉo ambiental por
mêio do planüo colêtivo de
mudas de árvorês nativas em
nosso .nunicípio de Manaíra-
PB, e dá outra§
providencias,

ho Anexo I da Lei Mm.KnÊl no AAEOÍ4 @m qs vdores de vencimenlG
e/ou subsídios correspondentes a cargos combsonados já ciados
por Lêi, mudando apenas a dênominaÉo de SecrehÍia Muoicípal de
Educação, CulhlÍa e Turbmo paía SecÍêtaria M$icipal de Educação.

CooÍdenadoÍia de EÍEtto para Adrtos, com as aúbui9ões co.tsânt€s

Âí, í0. Fica substihrÍda toda a redação do art. 10 da Lei
Municipal no ?2812002, pela redação constaúe no aÍt, ,+o desta Lêi,
fazêndo a modÍflcação total das aúibuições anteriormênte definídas
pela redação do artigo já dtado.

ÂÉ lr. Fba intoduzido o art. 1O - À na Lei Mtnkiral no 22Sl
2002 d,o Muicído de Mana-tra, com as amúções e redaÉo co.Érúes
no aÍt. ? desta Lei.

AÍt. 12. As deêpesas dêcor.ertes da aplicação desb Lei,
conerão por clnta das dotaçõ6 orçamentáÍias coítidas na pÍóxima
LDO e Lei OÍçam€ntáÍÉ, como dotações próprias, porém, no exercício
de 2025 as despesas coreÍão todas pelas dotaçôes destinadas a
Sedelaria Municipal de E&caÉo, em razão de ausêncfa de dotação..ópria para a SecretaÍia Municipal de Cultura e Turismo, ficândo o

O PREFEITO COIISTITUCIONAL DO IIUIIICÍPIO DE
A AíRÀ ESTÂDO DA PARÁíBÂ, no uso de qlas atibuiçõe§ tegais

coríeridas pelo que determina o aÉ 3g, dâ Lri Orgfuica unirfot,
Íaço sabêr que a Cámara Mtrlicipql de ManaÍra-pB. DECRRETA e eu
SAflCIO Oa seguhe Lêi:

ArL íc - Eía Lei tem como objetivo lBstfuir a Campanha
An rcOS DA NATUREZA-, dspondo sobrê medidas de preservação
do meio amtieírte e dê êducação amtiental por meio do planüo coleüvo
dê mudas de árvores natir/ê em nosso município de Manalra_pB.

Art. 2c - Fica instituída a Campanha .A tcOS DA
i|ÂTURÉZA', â se. rcalizado no município de ANAíRA-PB
aÍrualmstte, no perlodo de N a Zt de abriI, de cadâ ano-
ParáÍrrEÍo único: a Campanha insituida no capú deste arligo, tem
a fnalirade de eslimular a adoção de medidas de prourução do
meio amtÍente ê de eúlcação amtÍental, por meío do plarúio dê mudas
de árvorcs de espécies nativas do bioma local, conscientizando a
comunidade sobre a impoúlncia de pÍeservar as áreas verdes em
nosso muÍcípio.

ÂÍt 3" - Â CampaÍúa seÍá desen\roMda atavés de ações
educacionais e qrlturah junto às institrições pública e privaàas,
educacionais, assistenciais, assocjativas, Íeligiosas e esportivas.
ParágÍaÍo único: As e6colas das rede púbÍca e píivada, em qualqrer
nÍvel de ensioo, deveÍão realizar atividades htegÍadas na oÍientação
dos alrnos, ÍeHivameÍrte à campanha, êm suês próprias insahfes
qrando possíeel, eslimdando a produção de mudas e oliertaMo os
alunos quanto às êspéciês de áÍvores a serem plantadas e os
cuidados necessário ao desenvolvimento e a consêryação das
mesma§,

Art. /ío - O Poder Execrjtivo elaborará projetos de phrúio ê
mudas de árvoíes oâtivas, de forma técflica, plaoejada e monitorada,
e6co[\endo as espéciês adequada, o espaçamento e âdâptação das
dantas, bem como a quânüdadê e a qualidade das sementàs á mudas
escolhidas.
PúãÇaío (rnbo:- O plaríio coletivo de mldas dê árvor6 se daÍá, no& 2. & abtil, com a paíicíraÉo de toda à socierrade.

AÍL 5p - As matas ciliares sêrão áreas prioritáÍiâs para o
plaríb, caso leÍíficado a nec€6sidade, diante da grandê impoÍtãncia
para a pÍeservação dc corpos híd.icos, inclusivê, das fontes de
á![la.

Ârt 6" - No primeiro dârnb c.btivo de mudas nâo teÉ a
quanlidadê mínima eririra- Nos anos sequentês, serão plantadas, no

§uplementações de recursos e abeÍtuÍas de cÍédloa em c!írsonância
com a Lá no ií.320/6a, dê 17 de março de.196,í.

Art í2. Estã Lei eÍrtrará êm ü9or na data de sra puuicação,
Iicando deÍrogadas a Lei no z2AnZOOz, Lêi no 505r202.t. Lei f àZl
2025, no quê couber pelas redaçõ€5 das dbposigões clrEtaIrtes nesta
Lêi, e ainda rêvogarúo dspci?ôes em contsário.

Gâbinêtê do Prêfoito Collsti&cional do .rru'licípio dê aDaíra-
PB, em 07 de |Írab de fr25! Zg2 an(É. de lndependência do Brasil e
63 anos de EmaÍrcipação polÍlica do muÍicípio de Manatra+B.

iere do Poder Exêcríivo aúoÍizado, se necessá.io, a pÍoceder as

Dr. iIÂTIOEL VRGUUNo sI Âo
- PEÍeito Constitúci,om I -

- \IANAIR,\ -07 Dt_ \Í,\to DE tr)15_ J{l E \cnlplarcsI'irascrn-desta Ed
I-ci N" ll() (r I de ltl lo Lr I

I
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mÍnimo: 800 mudas de árvores nativas em municlpio de até IO.O0O
habitantes; 1.600 árvoÍês nalivas em municÍpio de 10.001 habitantes,
até 40.000 hatihntes; 3200 áÍyoÍes de mudas naliyas êm múichio de
40.001 habitante§-

Art. 70 - O êxecütivo municipal pÍoúdencirará aquiaiçâo das
mudas de árvoaês, podendo criar o seu pÍóprio viveiÍo de plantas,
seguindo os requMos legais.

Art. 8o - O PodeÍ Execulivo poderá estabelêceÍ parceÍias,
inclusive, plblicitária, clm EmpÍeaas ou eÍíidades púbficas .ü privadas,
obedecidos os ÍequisitG legab, que possam contibuir para os aspectos
práticos dos objetivos desta Lei, assim como, paÍa subsidiar a implaúação
e implementaÉo de6ta campaoha.

AÉ 90 - O Poder Erecütío Muújpal regdamentaÉ esta tei no
quê couber.

Art ítF - Esta Lei enfa êm vigor na data dê gla puuicaÉo,
revogadas às disposiçõês em contrário.

cafue do p.eleito co.dibtcioml do mtllbÍio de
Manaíra-PB, em 07 de maio e m2S, 2OZ anc de trúep€ndência do
Brasil e 64 anos de Emân(4raÉo políi:a do mrlÍ*tpio de MaÍ!aÍt-€+B.

Dr. fÂtlOEL IflRGULINO SIUÂO
- PrÉsito Coníihlcbml -

fEIML,TNCIALNo úi@5, dê 07 de mâio de 2025

Dispôe sobrê reaiustê
dos vêncimenlos dos
Consêlheiros Tutelar do
muÍúcípio de Mamka+B,
e dá outÍas
p.ovidências-

DO

AÉ 30 - As d6pesas decoÍÍeÍÍes deía Lei, corÍeÍá a conb
da dotaÉo o.çameitáÍia própia corBtraÍúe da LOA- LEI ORçAMENTARTA
ANUAL yigente.

ÁÍt 4o - Esta Lei :nta err, vigor nâ data de sua publijação,
rêvogadâs às disposiç6es em contràrio.

GatÍnete do PÍefeito ConsiÍticional do múticípio de Mataírâ-pB, em 07
de maio de 2m5, ã)2 anos de Independência do Brasil e 64 anos de
Emancirâção polflica do municÍpio de ManaÍra+B.

Dr. ITANoEL VIRGUUNo SI Ão
- Pft!Íeito Constihtcbnal -

LEI UlllClPAL N." 68m?5, de gt dê maio dê 20i15.

DISPÔE SOBRE A POLíTICA
MUNICIPAL DE ATENDIMENTO
AOS DIREITOS DA CRIANçA E
DO ADOLESCENTE,
REÉSTRUTURANDO O
CONSELHO MUNICIPAL DE
DEFESA DOS OIREITOS DA
CRXANçAE DOÁDO{.ESCENTE E
CRIÂO FUNDO MUNICIPALDOS
DIREIOS DA CRIANÇA E OO
ADOI.ESCENIE, NO MUNICÍPIO
DE MANAÍRA E DÁ OUTRAS
PROÀ/IDÊNC'AS.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO iIUNICíPIO DE
ANAíRÀ ESTADO DA PARÂÍBA, no uso de suas atnbuiçõês tegais

conÍeÍidas pelo que determira o aÍt 38, de lêi Orgànba uunicipal,
faço saber que a Cámara de VêÍeadoÍes de Manaíra.pB, DECRETA e eu
SAÍ{ClOtlO â seguhte Lei:

CAPÍTULOI

DAS DISPOS|ÇôES GERA'S

AÍt. lo. Es{â Lei dispõe sobÍê a polftica Ílunicillil do

Aúendim.rto âos Dirêitos da Criança ê do Adolesceote ê

êstabebcê norÍnag Eerais paftt a sua aplicaÉo eÍicaz e

condizentes com as diÍetÍizes Constitucioneis.
ArL 29. O abndiríeítto aos dírêÍbs da criarF e do

adolàicêrtê, no âmbito do múricípio, far-sêá atlãvés dê:

I - PolÍticas sociais básicâs dê educ4ão, saúdê,
ê3poÍtê, cultura, lazen prorissbnafização e qÍras, que primarão
pêla dignidade ro lratamentô dos diÍeitos da criança e do
adolêscente ê pêlo respêib à convivência Íamiliar e coínunitária;

ll - Polficas ê pÍogramalr de assistàtcia social om
caraeÍ süpletivo para aquêlês qqe dele necessitemi

lll - Serviços especiais nos termos desta Lei.

O PREFEITO @ÍllsTÍÍI'CloNÁLDO UT{ICÍHO DE IIÂNAÍRA,
ESÍÂDO DA PÂRÂIBÂ, oo uso de $as aúibuiçôea tegais conÍeridas
pelo que determha o âÍt.38, da Lêi Orgânha lllbipal, faço saber
que a Câmara de VeÍeado.es de Maraíra-pB, DECRErA e eu SAflCtONO
a sêguiÍ*e Lei:

AÉ lo - Esta Lei tem como objetivo Íeajustar o pÉo dos
ConsêlheiÍos Tutelares do município de Manaira-pB, adeqüando as
recomendaçôes da Cátêgoda a nivel nacional para esta êategoÍía e a
dÉponlbilidade fnanceiía da Prefêitura.

Art. 2o - Fica reajuste os vencimentos dos membros dos
CorEelheiros Íu!êlar6 do ml{licífxb de Manaira-pB, pa.a o valoÍ bruto
dê Rt: 3.036,00 (6s mll ê tu e 3eis rrai, meÍtsais-
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PaÍág.afo único. O município podêrá cêlêbraÍ
convênios oo âmbito Í{unicipat, Estaduel, Fêdetâl e
lntêrnacional, com Organizaçóes Govêmamentais e não
Govemamentais, para o cumprimento do disposto tlestâ lej,
objetivando, em especial ao atêndimeíto rcgionalizado dos
direitos da crbnça ê do adolascarrte, de acordo cqr os arts,
86 a 88 do ECÂ.

Art, 30. O município destinará prioritariâmente
rêcursos e espaço§ público5 para o atendimento voltado à
cÍiança e ao adolêscenle.

Art.,lo- São órgão3 Uoricipais integraotês de
política de atendimento dos Di.êitos d. Criançá ê do
Adolescênfe:

I - O Cooselho ilunieipal de Deíêsa dos Dirêitês
da Criança s do Adoiescêob - CUDCA;

ll - O Conseào Tuêlar - CL
Art. 5o. O mlnicÍpb ouviÍdo o Conseho líuDbipel

de OeÍs5a dos Dirêitos da Criqnça ê do AdolêsceÍte, poderá
críaÍ os pÍogramas e sêwiço3 a que aludêm os iocisos ll ê lll
do ÂÉ. 20, ao3tituindo e ,nanteDdo entidades govearameltais
dê atendimsnto.

PaÉgrafo único. É vedada a criação de Frogti Es
ds câlátst compen3atólio, ra ausêtrcia ou insuficiência de
polfticas socâis bási:as no murlbípb, sem a pÉvia aprovaçáo
do Coíseüro uni:ipal de DeÍe6a dos DiÍeitos da CÍiatlça ê do

^dolêscerte. An. §o. Os programas são classiÍicados como de
pÍoteção e socioeducativos, os quab serão dêúinados à (ao):

I - oÍbntaÉo e apoio socbfam an

ll - apoio socioedrcativo em meio aberto;

m - colocâÉo famtrrat;

lV - acohimêÍúo indtcional;

V - prestaÉo de sêrviços à comunidadê;

Vl - lberdade assàíida;

Vll - semÍiberdade;

Vlll - ifieÍnação.

CAPÍTULO II

DARESIRTJTURÁçÃO DOCONSÊLHO MU!{ICIPAL DE DEFESADOS

DIRETTOS DACRIFNÇAÉ DoADo1_ESCENTE

Seção I

Da restuünaçáo e nahrreza do CoÍtseho

Art 7ô. Fica reêstruturado o Conselho Municipal de

DeÍe6a dos DiÍêitc da Criança e do Adolesêehte (CMOCA), órgão
pe,manente, deübeÍalivo ê contolador das ações em todos os níveb
& políica de aMmento à cÍiança e ao adolescente, obseÍyâda a

clmpo§ção paÍitáÍia d€ seus membrG, por meio de organizações

repÍêsentalivas, nos têrmos do Axt_ 88, incíso ll, do Eshtuto da Cdança

ê do Adolêsceite (-ei federat no 8.069/90, de 13 de julho de .t990).

Art 60- O Conseho Municiral dê DeÍesa dos Direitos

da Criança e do AdolescêÍúe, respoode pela implementação da
píioÍidade integral ê absoluta e a promoçâo dos diÍeitG e deíesa da
criança ê do adolescente, levando êm consdêração 6 pecülhÍidades

do moícípio.

Art. 90. A fi.fição de membro do Consêlho Municipal

dos DiÍeitG da CÍianÉ e do Adolêsôente sêrá gratuitâ e conslitui

seÍyiço público relevaÍúê, podendo em caso de repÍe6entaçâo ÍoÍa
do mmicípb rêceber diíias e ajuda de cuío.

Art í0. O Coírselho Municiral dos Direitos da Criança

e do Adolescedre (CMDCA) sêÍá ünculado administrativamente ao
Gabinete do Prefeito que deveÍá Íornêcêr recursos humanos e

estÍutüÍa têcnica, administrativa ê institucional necessários ao
adequado ê iÍintenupto funcionamerúo do Co.iselho Municipal dos
Direitos da CÍiança e do Adolescente, dêvendo para tanto instituir

dotaÉo o{çamentáÍÍa específica sem ônus para o Fundo Munlcipal

dos Dheitos da C.iança e do Âdolêsêente.

Sêçáo ll

Da composição do Coosellro

AÍt í1. O Co.seho Municipal dc Direitos da C{ian a
e do Addescefite seÍá composto por OE (oito) membros titularês e Og

(oito) membrc sr.plelrte6, asse$rrada a paÍticipaÉo popular, sendo

04 (quatro) membros tituÍares representantes de órgãos
governamentais do município, e 04 (q!atro) mêmbÍos ütulâres,

.a'aoaraaaaaaaaa
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repr6entaú6 dê eÍíidades não govemamentab e §et§ respecÍivo§

suplentes.

I - Um represeÍttante do órgão municDal responsávd
pela políüca de AssEilência Social do mmicÍpio;

I - Um repÍeseriafte do órgão muÍicipal .e$orEávd
pêh políira de Eúlcação;

trl - Um repre6entante do órgão munkiÍralrespomsávd
pela polÍtica de Saúde; 6

lV - Um Íepresentarte do óÍgão muricipal
re§ponSável pelas Fmanças;

AÉ. ,3. para integrar o Conselho Municipal dos
Direitos da Crànça e do Adolescenle seÉo eleiiâs enÍidad€s não
govemameflhb em fórum pf6grio.

Art. ía. O processo de escolha das Entidades
repr€sentantes da sociedade ciyi juíto ao Coosdho Mtnicipal dos
Direitos da Criança e do Âdolescerúe proceder-§e-á da seguiÍlle
foÍma:

| - Convocação do processo de escolha pelo
corseho em até 30 (Ehta) dias antes do término & mandato;

! - DesignaÉo de uma comirsão eldtoral composta
por conselheiros representantes da sociedade civil para organizar
e rcalizat o processo eleitoral;

ll - O p.ocesso de Gcolha dar-se{ excilsiyameJúe
atravéa de assembleia es9êcí6ca;

V - A eventral sl.bstitu*ão dos repres€ítaites das
orgarúzações da sociedade ciyi no Co.§êlho Munidpal dos Di.eitos

oFtctALDO MUNIC í
DAPARAÍBA

DO GOVE
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da Criança e do Adolescente deveÉ ser pÍeüamente commicáda e

.iusüfcada, rÉo podendo pÍejudicar as alividades do CoÍ}selho;

y: À ire Étr trr-je-i trer.it..,-,:r ,rotáç;o secaeta por
um úrico repÍesentante de cada uma das enlidad,es que apresentem

os seguintes requisitos:

a) esdejaÍ, regulamenls conslifu ídas;

b) renhan pelo merios .lr,t ano ininterrupto de
Íuncionamento em atiüdades relacionadas às crianças ê aos
âdolescelltes.

ÀrL ,§. É vedâda â hdicação de Íromes ou qualquer

out!-a Íorma de ingerência do pode. público sobre o processo de
escolha dos representantes da sociêdade civil iunto ao Conselho
Munic+al dos Direitos da Criança e do Adolescente.

ÂÉ t6. O mandato das EÍ{idadês representantes

da sociedade ciül ju[to ao CoÍ]selho Municipal dos Direitos da CÍianF
e do Adolescede seÉ de 02 (doi§) anos_

AÉ í7.4s eÍíidad€s, em caso de impedimento, serão
süb§ituídas p€tas sJplerúê6, eleitas na mesma opoÍtunidade, na
íoíra d6ta lei-

Art. t8, lndicados por seus dirigentes os
representâ es das entidades não governamentais eleitas, seÍão
nomeados e tomarão posse em corjunto com os representantes
dc órgãos goverEmentais, em dia e hoÍa f[ados pelo Corsêlho
M(rlicipal dos Direitos da CrbÍça e do AdolesceÍúe, não podendo

Ldtapassar qtinze da.. Ca díta de nomeaÉo.

PaÉgrab únbó, Será exigida a idoneidade moral
dos indioados representantes das eritidades náo govemamentais

eleilas, compaorrâda ntedarÍe a apresentação de certidões negativas
da Polícia CM esüdrat, polícia FedeÍal, Justiça Estaduat e Justiça
FeJêÍâ|.

lrt fS. Às entidades não govemamentais eleitas
para compor o Conselho Municipal dos Direitos da CÍiançâ e do
Adolêscerte, em qualquer caso, deve-se submeter a una nova
eleição, vêdadâ a prorrogaÉo de mandato§ ou a rêcondução
aúomáüca.

PAGINA 06

ÂÍt í2. São membros govemamêdab do CorEdho
Murúcipal dos Direitos da Criança e do Adolesc6r{e, in(kados peb
Poder Executivg:

PaÉgrafo único:

lV - O mandato no Cons€lho Municipal dG Dkeitos
da CÍiança e do Adolescede pertencerá á organização da sociedade
civil eleita, que indcará dois de seus membros (ffubr e supleÍÍe)
pala afu como seus repÍesentaotes:

't
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. ESTADODA

Seção lll

Da competência do cooselho Municipal

AÍt 20. Compete ao CoÍEeülo Municipal do§ DiÍeitos

da Criança e do Adolescêrte, cqtÍo.me a Legi§hção Federal:

| - Formúar a polltica muí{cipal dos DiÍeito6 da CÍiança

e do Adole6cenê, füando pÍioridades paía a consêcuÉo de açóes,

bem como a captaçáo e recuflsos necG§áíio§ a sua Íealizaçâo;

I - ZelaÍ pela exêdrÉo da polÍtica reÍeÍida no inciso

anterioÍ, atenddas as peqJtaridad€6 das cÍiaoF e adoles6üte6, dê

$as Íamlf,as, de s€üs grupc de viãúo6 e das comuridade§,lterÍitóÍio§

em que 3e lo6lzem;

lll - Fo,mular prioridades a serêm incluidas no

planêiamento do municÍpio, em tudo o que se refra ou pc6a afetaÍ as

condiçôes dê úda e desenvolvimeÍÍo da cÍiança e do adolê§cente;

IV - ElaboraÍ, votar e refoffnar sêu íêgimento irúêmo;

V - Em*iÍ oí)arÍão no planejameflto e na êbbúaÉo da

proposta das Leis Orçamentárias Anuais, no que se refira ao

atendimeflto às polÍticas sociais básicas ünrüladas à cíança e ao

adolescentei

Vl - Estabelecer critétios, Íormas e meios de

fiscalizaÉo de tudo quanto sê exêcute no muoicípio afeto às suas

delibêragões;

Vll - Re{istar e aürdizaÍ, dê foíÍtra perióóca, o cadaso

dgs órgãos govemamentais e entidades não governamentais de

atendimento aos direitos das crianças e dos adolêscêotês que

mantenham programas de:

a) oíientaÉo e apoio soajofamÍraq

b) apdo socire&catiyo em mêio abeÍto;

c) cobcâção Íamiiari

d) acolhimento iostitrdoral;

e) prestaÉo de seNiços à clmlrlidade;
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MÜNIC]PIO

0 tiberdade assistida;

h) intemação

Vlll - Fixar normas ê public.r o edital do

procerso de escolha dos mêmbros do Conselho Tutelaa,

com antecedêrcia ce no mÍnimo 06 (9eis) meses antês do

dia êstabelecido para o cettame, cbsêrvadas as rêsoluçõês

do Conselho Nacional dos Direitos dâ Ctiança e dg

Àdolescênte, Íesoluçõês do Con§elho E ladual dos Dirêito§

da Criança ê do ÂdolescêÍb da Paraíba, ê esta Lêi, conÍeíndo

ampla publicidade ãi pl,eifo no Diário Oficial do unicÍPio'

poÍ 03 ítês) diâs coísecutivos, ou mêio êquivalêntê, nos

sítios êleüônicos oticiais, nos Íreios de @municaçáo locais,

âfir4ão eíí locáÉ de amplo a@sso ao Público, entÍê oúrc€;

lX - ProvidenciâÍ â prova eliminatótia Para 09

candidato3 a mêmbtos do Conselho Tutelar;

X - Dar posse aos membros êleitos Para o

Gorsêlho Tutelar, dêclâiaí a eacância dos rêspectivos caÍgos

e convocar suplêntes para cumP meDto do Íestante do

mandato;

X - Estahelecer os loca-ls de insralaçõês Parâ o

Consêlho TutêiaÍ, observándo o dísposto na Lêi Federal no

8.069/90 e re.st Lsii

Xll - Propor modificâçõe3 nece§5árias da3

sêcretariõ ê ÓÍgãos dâ AdBinistraçáo ligados à ptomoção,

pÍotcção e def6a dos Diteitos de cÍi4ça ê do Adol6cêrtê

com vistas ao Íômênto da Ptotêção l.úegral;

Xlll - Opiiar sobtê a dêstinação dê têc.rrsos e

êspaços púbtico3 pâ.â prggramáçõês culturâis, dêsportivas

e de lâzê. voltâdas parâ in!ância ê juvênüldê;

XIV - AlocaÍ recursos do FIA âos projetos e
programas dos órgãos gôvernamêntais e não

governâmêntâis, mêdiebtê aproveçáo dê Ptoiêto3
submetidos à epreciaçào do plêno:

Xv - Firar crÍêrios de utilização, atrayés dê

plaDos de a§5ô ê dc ãplir=ção, daÊ doagõês s{bsidiadas e

dêmaÉ receitôs, aplicando6e necessariamentê Percentuais

paaa o incêntivo eo âcolhimento sob forma dê gúaÍda, dê

crianças ou adolescentês através dê Íamflias acolhedoaas;

XVI - Realizar camFánhas dê c.ptação dê

rêcuts6 p.ra o Frürdo Íítsnicipâl da Criiança e dô Adolê§cêíto;

PÁGINA O7
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lctAL DO tutuNlclPlô,':
PARAIBA
PALDE MANÂÍRA

DO GOVÉRfio trilrttctPAL
XVll - Rêalizar â Conferência irunicipal dos ll - Promovêr a Íêalização peÍiódica de diagoósticosDirêitos da Criança ê do Adolescente, conromê orientaÉo relativos à sifuacáo da inÍáncia e da adolescêncja, assim como, dodo Corsêlho Estadual e Nacirnal dos DiÍêitos da C,iança e dô 

Í Sijt€ na dÉ \dolescente noAdolêsceítê;

XIX - Autorizâr a apuração de dênúnciâs através

dos difêrêntes órgaos de comuDicação e outros mêios, sobre
a sifuaçáo socÉ|, êcorômÉâ, polÍtica, cultural da crii.nçâ e do
adolescênte no município.

PaégÍaÍo único. O Coneêlho llunacipâl dos
Oareitos da Criãnça e do Âdolescente deyelá sê reunir, no
míniíno, ui'la vez ao mês, dê foíra ordináaia.

CapihJo t

Do FuMo MunicDal da Criarya e do Adolescerte

Seção I

Da reesbuturação, coníiirição, nahreza do Fundo Mrrrcipal da

CÍiaÍ!ça e do Adobscente

P{t. 21. Fica Íeestnúrrado o Fundo ÍroDicipal da
Criaoça e do Adolescsnte - FlÂ, constituído pelas ,sceitag
ê3tabêlêcidas na Lêi Fêdêral no g.069190, ne3ta Lei ê ía
reaolução do CONÂNDÂ, cabendo ao Conselho Municipat do5
OiÍêitos da Criança ê do Adole3ce e:

I - DêlibeÍar acerEa da captação ê âplicaÇão dos

v ecuÍ5os â sersm utilizados;

ll - Fixar as resolsçõqs paÍa a admiÍistraçáo do
Fundo,

SeÉo I
Da competência da gestâo do Fundo Municipal dos Direitos

da Criança e do Adole§ceÍte

ArL 2,. Com?eae ao CoÍselho Mlrlioi)al dos Direito§
da Criânça e do Adolescêúe, em rdação ao Fundo Municbal da Giança
e do Adol6cente (FtA), sem prejuÍzo das demais affiuições:

I - Elaborar e de5beÍar sobre a pdítica de promoção,
proteção, deÍesa e atendimento dos direitos da criança e do
adolescente no seu âmbito de aÉo;

de sindicância erou de processo administratiyo disciplinarl - Elaborar planos de ação anuais ou plurianuais,
contrc membÍos do Conselho TutolaÍ; 

lcontenao 
c progÍamas a sêÍem ímplementado6 no âmbito da polÍtica

XX - lntoÍmar e motivar a comunidedê atÍâvés lde 
promoÉo, proteÇâc cefesa e atendifiento dos direitos da c{iança

| 
lÍno..c oe lua a,n.prêiiciz

ê do adol€§cüie, e as r3spectvês metas. cêrsirerendo os Íesultado6
dos monitorame[tos e diagnósticos rêafzado6 e observando 06 prazos
Iegaê do ddo orçame[táíio:

lV - EhboÍaÍ, anualmerte, o phno dê aplicação dos
recursos do Fundo, coiGideraÍ:ca as ntetas estabelêcidas para o
peÍiodo, em conÍcrmidade com o phno de ação e peças o{çamentárias;

V - ElaboÍaÍ editais fixando os pÍocedimenlos e
cÍitérios paÍa a aprovação de projetos a sêrem financiados com
re{ Ísos do Flr.ldo MuniciFal dos Okeitc da CÍiânça e do Adotescentê,
em cr.EoÍtância e9m o estabêiecido no plano de aplicação e obêdência
aos pÍincíÍric de têgaldade, irnpessoafidade, moalidade, publicidadê

e efcíêncà:

Vl - pub[dzar os projetoG selecionados eom base nos
editais a serem 1-loanciados pelo Fundo yunicipal dos Oireitos da
Criança e do Ádolescêite;

Vll - Monitoíar e avali?f a aplicaçâo dos .eqJrsos do
Fundo M.mídp6l da CÍr'ança e do Adol6ceÍte (FlA), por intermédio de
bôhncetes timestraís, íêtetóÍio fioancêiro e o balanço anual do fundo
dos Direitos da Criança e dc AColesce.,tê, sem pÍejuizo de outas
fomas de mooitoÍamênto, gaíantindo a devida publicidade dêssas
hÍorma@es, em sillto1i" com o dspo$o em legislaçáo es9êcífiGa:

Vlll - Monitorâr e fiscalizar os programas, projetos e
ações fnancíadas com cs reeursos do Fundo, segundo critéÍíos e
meios defnidos pêto própíio Conselho, bem como. solicitar aos
Í6ponsávei§, a qualquer tempo, as informações necessárias ao
acompanhameoto e à avaüação das alivirades âpoiadas pêlo Fundo

Munidpal da Críança e do Adole6.êÍúe;

lX - D€sen!,ofuer ativídadês relâcirnadas à ampliação
da captaÉo de Íeâtrso6 paÍa o Fundo;

t.ei N" ll0 0 I de l0 t1) 0 | - \1,,\\.\tRA - ()7 I) plaresr"t c t11
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X - Mobíizar a sociedade parâ parlicapar no processo

de elaboração e implementaÉo da potíba de promoção, proteção,

defesa e atendimerúo dos dkeitos da cràr.:ç e do adolescqrl€, b:..1

como na Ítscalização da aplicaÉo dos recursos do Furdo túunijp.rl
dos Direitos da Criança e do AdobsceÍúe.

Parágrato único. pa.a o desempênho de suâs
atÍibüições, o Poder ExeoJlivo Mrrbipal deverá gararflir ao CoÍtsdho

necessário srporte financêl'ro, organizacional, de estrufura física e de

rec{Íso§ humanos.

Ârt.23. Compête à administração do Fundo
ÍIunicipal da Criaoça ê do Âdolescêntê Bos termos da
re3oluçáo do CiIDCA:

I - Contabilizar o rêcúr3o olçâmentário próprio
do MunicÍpio ou a ele destinado em beneício da criançâ ê do
adolêscênts pelo Estado, t nião ê paíicutar, âtravés de
convênios ou doâçôês ao fundo;

ll - ilanter o controle Íunciooal das aplicaçôês
financeiras dos recuEos do Fundo;

lll - Libêrâr recursos a sêÍêm eplicaatos êm
bêttefÍcio dG crianças e edolescêrlles, dê acordo coln ês
tronníivâs do CO AtrtDA, e desta Lei;

lV - Âdministrar iecursos especíticos pa.a o§
programas de atendimênto dos Dirêitos da Cri.nçâ ê do
Adolescênte e fomênto irúerseto.ial da protêÇão lntêgral.

AÍt 24_ O Fündo de Criança ê do Âdolêscertê ficã
vinculâdo admiíistrativamêntê e opêÍacionalmente ao
Gabinote do E êcutivo uunicipal, onde o choÍe do Exêcutivo
podê dêsignar servidor para tal finâlidâdê dê gedr o Fundo
,inânceirameote ê .dministretivamênte.

Art. 25. O titular da gestão do fundo dêvêrá
submeter ao Corselho u[icipal dos Direitos da Crànça ê do
Adolescente;

I - O plano de aplbação dos ,eculsos dÉponívêis
do Fundo Mu[icipal, om @rlsotÉnciâ com a Lei de Diret izes
Orçaflrêntárias ê com a Lei Orçamêntária do nnicípio.

PARAÍB

GOl,ÉRtro IIIUTTGIPAL

ll - Âs demonsiraçôes trimestrais das rêcêítas
e despês-as dc Frm.l. ?:oÍnl.nhadá 3 d. aÉlise e da avaliaçâo
da jltusçáo êcc nô,nlca,.ii naocet a:t e de sua êxecução
ôaçamentáaia.

Art.26. Sâo atribuiçõês do gestor do Fundo
Írunicipali

| - Cooídeíta. a execuÉo do piano Anlral de ApúcaÇão

-{abor:do e a,:ra,rado pero Co.Neúo Mürioipar dos Dirêitos da CíianF
e do ÁdolesceÍúe:

lI - ExeqÍar e acompanha, o ingresso de Íeceihs e o
pagamênto das dêspesãs do Fundo Munjcira! dos Direitos da Criança

ê do Adol6cefite:

fi - Enritir eínperüos, .àeques ê oÍderÉ dê pagâmento

das d6pesas do Fundo do6 DiÍeitos da Criançâ e do Adolêscente;

ü - Fo,neceí o comprovante de doação,/destinação

ao coírtÍit uinte, ôúffendo a idefitificação do órgáo ô podeÍ ExeqÍivo,
eidêrêço e número de iÍ6cÍiÉo no CNPJ no cabeçaho e, no corpo,
o Íúmero de ordem, nome complêto do doadoíldêíinador, CPF/CNPJ,

endêreço, idenlidadê, valor eÍetivamênte rêcebído, local e data,
deúdameÍite firmado en' cor,irmtô com ô pÍ€riidente do Conselho,
para dar a $itaÇão da oÍreÍ?.ão.

V - Encaminhar à Secretaria da Receíta Fêderal a

Dec*araÉo de BêneÍícbs Fiscais (DBF), poÍ intermédio da irúemêt,

até o último da úil do mês de maíço, em Íelâção ao ano cdendáÍio

anteÍioÍ:

lrl - Comunha( obrigatoÍiamente, aos contibuint6,
até o úhimo dia útil do mês de março a efetiva apíesêntação da
Declaração de Bêneíícios Fiscais (DBF), na qual consle,
obÍigatoÍiamerte, o nome ou razão social, CpF do contibuinte ou

CNPJ, Cata e va!ôr deÉlinacô:

Vll - apreseâtar, üime*almeÍúê ou quando solhitâda
pelo CoÍselho d€ Direitoa da Cúnça e do Adolescerúe. a aná[sê ê
avaliação da situação econômho-financêira do Fundo dos DiÍêitos da

Criançâ e do Adolêscentê, através de balancetes e relatóÍios de
ge§tilo;

Municipal dos Direitos da criaoça e do Adolescenle o suÊciente u i 
cos recursos dô F!ll.'ir d)s o:-';:it( § d': arijnçir e do Adolêscente,
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Vm - Marúer aÍqdvados, pelo pÍazo prevÉto êm ld,
os doqtmeíto6 comprobatório6 da movímentação das recêilâs ê

despesas do Fundo, para firs de acimparhanrênt! e fscâliia;ãc

lX - Ob6ervaÍ, quando do desempenho de sú.s
atribuições, o píncÍpio da prioÍidade absoluta à criança e ao
adolescente, conforme disposto no aÍt 4o, capú e parágÍafo único,

alÍnea b, da Lei n" 8.069 de í990 e aÍ. Zl, (,{,tÁ., da Gonsftrir;ão

Fedêralj

X - ÍtlanteÍ os controlês necêssáÍios dos
aecuÍGo§ dos contratos e convênbs de execuçáo e proiebs
íirmados com instituiçóês paÍticularcs;

XÍ - Matúêr solidariamentê com o respoosável
pêlo setor tinancei.o os chêquês, ordêns bancárias ou de
ct&ito, nêcBsári.rs à movimedâÉo dos ]rcuÍsos do furúô:

Xli - Empenhar as despesas aulofizadas ê

encâmanhaÍ à área contábil os documeltos a seÍem
registrados êm balâncete mê[sal.

Parág.aÍo único. Deverá ser emitido urtr

comp.ovante para cada doador, mediantê a apresentação dê

do.xlmento SJe compÍove o dêÉsito bancáÍb em ÍavoÍ do Fundo, o.J

de docümeotação de pÍopdedadê, hátril e idôflea, em sê t ataido dê

doação de bens-

Seçâo tV

Dos recúsos do Fundo Murúcipal da Crhnça e do Adolescenfe

Art. 27, O Fundo Municipal da Críança e do
AdolesceÍúe tem como receita:

l - Dotaçôês consignadas anualmênte no
orçamênto municipal e âs vêrbas adicionais qúe a tei pos3a
êttabelecer no decurso do peÍÍodoi

ll - Recursos públicos quê lhês forem dêstinados e
consignados no Orçamento Muniêipal, inclusive, mediantê
traosfêrências do lipo'Íundo a fundo' êntÍe as tÍês esferaô dê
govêíno, desde qJe pÍeüsto na lêgislação específica;

M{JNICIPAL

l|(, GoutsRtlo

nacionais e intêrnacionais, govemamentais e não
qovemamentais:

,y' - ü,! r.r_!r:i.al,c:. !. !1.,têiirer cstrâ[gêiroa
ê Eg OrgAnisr:ror, írttrnuçir,lais r.ulai.irtet ai9;

r/ - Doações de pessoas ,Ísicas e juridicas sejam

ehs dê bem natêÍiâb, imáreis ou reclrrsos financeiros;

Vl - f,:oeq!t3d, de ,r li..açóes no mêtcado
financeiro, oLseív6d: a'êgrslaqã(, pg.tioe,rte;

Vll - Projêtos de apticaçôês ê rêcutsos
dislonÍveis e de venda dê matérias, publicaçóês e êventos;

Vlll - Rêcursos proyenientes de muttas, concuísos

de prognóSi.Írs denf,) ôrüi.s 1Uê:lle 'crerl destinados de aCordo

êoni a Lei Fedcíal qo I U69í$J.- J3 dê nr!h. de .t990;

X - Dc*iinaçôes de receitas dedúíveb do lmposto

de Rendâ, com inceríivG fis.ab, nos termos do Estatuto da Criança

e do Àdol6aente e dêmais legislações pertinentes.

! 1 I - A_i tê:;:,'!ls lêr..úiàs lrêste artigo sêÍÉo
depositadas, obrigatoriamente em conta êspecial a ser
aberta e rnadkla êm âgência de instibiçâo Íinancoirâ oficiâ|,
Yinqldada ao Furrdo.

§ 2o - Â aplicação dos recutsos de natureza
fi*aÍrcêira dêpendêrá dâ ez:s1ência d. disp,:nibilidade êm
função do rumprimenlo Ce lroqrairaçáô.

Art 2E. Os recl.Íscs ooí,signados no orçamento do
MunicÍpb devem compo. o orçamertio do respedivo Fúndo Municipal

dos Direitos da Criança . do Adâlescente sêndo esse Unidade

Orçamerfárà or,ípÍia, .le Íorma e oararfn a êxecução dos planos de

ação eEor-ados pelo Cooseltlo M!fiicipât dos Direitos da Criançâ e
do Adolescênte

AÉ 29. A definição +Ento á uüização dos recursos

do Fundo Muo,cFot dos Oireltos da Cnança e do Adolescente deve

competir ú'rica e exc&rsvamet';te ao Conselho Municrpât dos Dirêito6

da CÍbnça e do Adok-scênte.

Â.Ít 30. O Coisdho Àlunicial dos Direitos da Criança

e do Adolesceírte deverá fixar perceot_tal de rêtenção dos recurso§

captados, em cada cha re:a. de no mÍninro 2!% (ünte) por cerúo ao

Fudo Mmicipal dcs Dirêifos la Ci3nça e do Adolescenle.
lll - Dot çôes, a{xílios,

subvênções, transfê.ências e legados

cont.abuiçôés,

de entidades

)l:rç.rr\plares
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D.O GOUERI}CI

ÂÍt 31. O tempo de duÍaÉo eflbe a aprovaÉo do
pÍojeto ê a captaÉo dos recuÍsos nâo dêverá seÍ superior a 02
(dois) ancs.

ãço saber q(E i CâmaÍa de ',/eíend )res de MaÍEl.a-pB. OECRÊÍA e
êr SANCIONO â seguhte Lei

Art 32. O nome do doador ao Fundo Municipal dos I

Direitos da CÍiança e do Adolescente só podeÍá ser diwlgado mediante I

sua autorizâção e)çressa. resp€itado o qre dispôe o CIN - Oadgo I

Trôutário Nacional. I

CáÍrtub V

DaÊ Dispc(Ées Finais e TransitóÍias

Art.33. O Consêtho llunicipal dos DiÍêitos da
CÍiança e do Adolêscente elaborará um plano de formacão
anual para os operadorês do Sicbma de Ga.aÍúia dos Dkútos
de Criança e do Adolescentê, assim como, para geriÍ os
ro.ürsos advindos do Fl,A, no municípú, de llanaÍre, pB sobrê
. política voltadâ à cÍiança ê ao adolescsnte.

Art. }{. Esta bi ert ará êm vúor na dâtâ de súa
publicação,

Art.35. Ficam.êvogadas as disposiçôes êm
conlrário êm ê3pccial a Lêi Uunicipal 166 de 26 de setêmbro
de í997.
Gabinete do Prêfeüo ConstjtjcioBal do município de MamÍra+B, em
07 de maio de 2t25,2O2 arcs de lndependércia do Brasi ê 64 an6
dê Emancipação polítha do murúcÍpio de Mamíra-pB-

Dr. ÍIIANOEL VtRGULtÍrtO StÍtÃO
- Prereito Constitúcbnal -

LEI MUNICIPAL N.o 629/ã,25, de 07 dê mab de m2S.

Dispõê sobre os priucipios
ê dirêtrízes acêrca da
êxecução da política
Íeterêntê âo fomêíto des
açóês vinculadas à
p.imêirâ iníância Do
município de Í{analrâ+B, e
dá outras pÍoüdéncias.

o pREFErro coàtsrÍÍuctoN L Do ttur{tcípao úE
MANAÍRA, ESTADO OÂ pÀRAiBA, no uso de suas alÍibüiçôes tegab
conreridas pelo que determina o âÍt 36, da Lêi Orsánbâ *ttnlicipâ|,

íltULO I
DAs DISF csK:ÕEs GERÀS

Art. lt. O Pooer ÉxeoJtivo Municipat se pautará pdas

iiaetli"ês êsiâb.rleaiC..s ;Í..is, !e; cl:Í íi,iêao na Íormulação e
l realizac o da pêlflica À,lr,nicrtl de Inc€jrr/o .to Desenvoúimeíto na

Ptimeia lnfância, teído por Írco ãs ârtses e atividades nec€ssárias

à p.oteção dos diÍêitos tumano6 da ConstitjçÉo Federal e no Eshtjto
da Cràiça e Ad.lesc€hie corr bas€ na dêúbira da protêção lntegral.

ÀÉ. 20 . Ccllsidpra-se t,rimêiríssima iníáncia as

crianças de 0 a 3 anos e orimrr;ra irÍiârcia de 3 a 6 anos de idade.

ÀrL 3ô - O forner*o e crbcão de planos ê progÍamas

paÉ foúalecimedo da Primq:ía lnfância e primeiÍÍssima lnfància dar-

sÉ-á com a obse,vàoc;i: doe,staielecido o(.;sa i.i€ dÉ..nais legislações

espârsas,

Àí.4. - São pÍincípios da política Municipat de
lnceÍíiyo ao Desenvolvirnento .ia PriÍneira lnfânda:

I - CoooeraÉo da sociedade, da ÍamÍia e do Mlnicípio na promoção

da aúonomia, htegraÉo, paÍticipação e desêÍlvoMmeoto da cÍiança.

ll - dÍeilo à üdâ, à cidadania, à dignidade à sêguranra e âo bem-

cstar social;

lll - pÍotêção contra dsc.iminação de qualquer rEtureza;

lV - píateção co1tra mars t aÍ)s (. ôegliliêaci;

\. - pí,rverrção e educ.a€o pa.t o enÊeota,4erto ao rrabalho infanlil;
rí - univeísalizrÇão dos dirêilos siciâis a fim de tomar a primeiÍa

irÍáírcà pdoridade absoluta no atendimeúo pelõ poiÍtic€s sociais;

'nl - igJaldade n.' ?cesso ?o atendimento

A.t 5P. São diÍetriz-es da potÍtica Muhicipat de lnc€ntivo

.ô Desênvdvimerío r,a pimêira Infância enlre outr6s possívêis e
nêcessáÍias à 

"ti?rçãa 
à ci?Í".? em seus únteiros anos de vida:

l - promoção do desenvolviÍnento integral de crianças desde a
gestação até G sgis enôs t-le i.Jadê;

ll - !'Íomoção da qra[dade de vida na pÍimdra inÍ.ância:

lll - promoção das hab dades e caDôcidades &s cÍianç6

Iiuesil, l'tl
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lV - aÍliadlação e iÍtegÍaÉo de aç6es voltadas à 6aúde da mr*rcr e

da cíiança até 06 seis an6 de idade

V- estímulo à câpacirlade c!g. üv.: e sod:rL:iC:.e C" ir : ,,li { :

Vl - pÍomoção de transÍormaçôes cultuÍais ía Í,roteÉo da intàr)o.

com Íoco no EstahÍo da CÍiança e do Adolescente;

Vll - orientação sobre a impoÍÍlncia da motiftdade como forma dê

amadurecimento das conexõês Deurab, e d6 males causados peb

excesso de uso das novas tecnologias, o Sre levam a imobilidade pcr

têmpo prolongado;

Vlll - cÍÍação dê êspaç6 lúdcos pata iÍrteraÉo e ativirades;

lx - local para enconbo @m reíexôes itêrativas
X - políticas urbanas qje cqEideíem à carâ.ieÍÍdicas fbícas sociaÉ

e d€ aprendizagem das cíianças de até seis anc de idadêi

Xl - ampliação do tempo da consulta pediákica com diagnósico fisco
e social;

Xl - consüução de af.anças e paÍceÍias erte o podeÍ púb[co e c
diversos setoaes da sociedadê para a gaaantia efêtiva do
desenvolvimento da linguagem, habilidades motoras, adaptalítas e

aspectos socioêmocionais da cdança;

Xlll - atendimento por equipe especializada de ÍoÍma integrada ê
iÍtercetoriâ|, com o objetivo de pÍoteÉo especial, deseDvotuimêúo

fÍsico, p{iicológíco, iffelectual e sodal, ê ampÍiação das potencíaÍdâdcs

da cíiança, por meio, sempre que posstuel das següintes mêdidas:

a) atendimêoto intêgÍal e iÍúêgrado a crianças e sras Íamilias;

b) ações artic{rladas no ámbito da saúde fisca e Sc'cológica
educação e desêÍvolvimênto sociial vottadas a promoção da qlddâde
de vida na primeira inÍância:

c) indusâo e acompanhametlto ê cÍianças êm cÍeúe6 e na

rede de eúrcação infand;

d) implemêntação de açôês articuladas entÍe as esfêÍas
govemamentab ê não govemamêitaÊ que possitilitem um conjrJrúc

de açôes voltadas ao desenvolvimento fisco, emocional, sociat e
culhrÍal dê cÍianças m educação e esümulo a atiüdadês lúdicas,
orlhrais, educathras em comphmeÍrtação a educação Íúaríit.

e) implemeítaÉo de açôes paÍâ êstimulo e fortalecimeiÍto da
peÍsonalidâde na primeiía inÍihcia, sob a perspecliva de comprêêrEão
social com o objêüvo de desênvolvimêÍÍo da capâcidade cê.ebral;

XIV- capacitaÉo de profissionais nas redes de edúcaçâ6, saúdê,
assistência social, culhra, pÍoteÉo à inÍância por mêio da rêaLação
de oficinas, cursost aulas e aliúdade;

XV- divulgaçáo dos daoos causados poÍ igncrar o potencial de
aprendizagem na pÍimeira inÍ?tncia;

rratrlrrclPar' »r uaxnÍna

DO GOVÉ,R*O tfiUrl|ct

)0y'1 - campanha eduatiya e diu.lgaÉo do apreÍdizado na píimeira

hÍ:lncia rrarA o oúbf.1 er't ..êral êm À<oôc.âl:

I ar, Jrr(.l,,q!r- r,ri, irr,,§ t.,d - au5ência de

irím 
i.oi dfe.v():. ! -Jüi:ii Ji a.íJtJm tiL pr]réso d€ cesêl:volümento

_iÍ. i,zt t" Í '.ira k,Ítncia
I

I 
h) ês. arecím-.,lto ,1, púhl;.o em gera'. pessoas Íísicâs e

litnldcrs, sobre as Íormas de aDíÍo ac Drogramas ê pÍojetos dêfnidos

lpeics 
plãint ,1. ?:,li'r..--ã,1 cr_ a ro.: ,:,r !,lirn:,it;,dos Diretrizes

I. 
iaj.,?jÍ1a i. lf l.jl,i^, n 1..rl i-.Í1:.,!(.?::r?.Jriailos,SobÍe

'as - -a: Cr t-o'c êi. ptat[atnas ê pÍoietos definidos pelos planos

lde 
apfcaÉo do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

lAdoles.ente 
oara apliclcão e.n pc,iücas pr'rblices para a primeira

l;nÍáhclr, 
;Ífo rr ''rr!_ d':tjn-'ne.te. q..:ri ' pFnnissão de deduçáo

fdo lmoosto 're Refili lôria. )t sêi: cl' 1otíufi p1r cento) pArâ

pessta fisic" e Ce 6ô/oíseê ,o. cênto) para pessoâ jutdica;

c) rrlilzaÉo díE modemos meioê dê comunícação, públicos

o(r pÍirados, tab como folde.s, caÍÍillas êdjcativas, mÍdia digital, mídia

êletíônica, radia. .ele,isãc , olrtras mídias, inctlsivê alternativas,

obsen/ada a l.rg-Jaa,i.o 'iêr1i.eíÍe sohnr a ç6i6,1.'
d) reâlizaÇão .le sêmináÍio6, palestas e cuÍsôs voltrados ao

Jotencial de âprendiagern na primêka infâncía.

{V. Monitorar. avaliaÍ e acompanhar os resultados das
aampaÍÉEs de aÍue lratê a Dl?,sênÍe tei;

XVL Dêsce.t'alizaôáo ôôItico-?dninisiativa dos pÍogramas,

.íojetos. se.vicrs e he1--ff.iôs d€ aten.ão à primeira lnÍância;

Wú. PaÍttcipacão da socied"de por Í:rêío de suas oíganizaçõês

.epÍesentáüvas:

{\rlll Plarê-ja,ne{. Ce a.Ã9§ a c!Íto. médio e longo prazo§. com

i-.tas exequiúeÊ. obiêüvcs clar.{t. aterr,í]1 4e resrrtâdos ê garantia
'tê continuida.ie, a sêr€rm deínidâs pelo pode. Execúivo.

.Àrt Go- Côm.rtê a.E ór:lãâs ounidpâis re6ponsáveis

pela foímutraÉo e coordenaÉo dâs políticas púbtcâs paÍa as criançag,

.ooídeoar a Poltica Muoicipar ,J. tn.êrtivo ao DesenvolvimeÍto na

?ÍimeÍa hfânda .s;.l3lnere:

. Execrr*r", ?cc!-npeoha e auali?r a potÍÍica Municipal de
ncenlÍvo âo FêscÍn ofui,-nent n? primei.e lnÍância-

A. (t7t.cr N" 210. {)l clê. l0 l0 0lr\, Ir\NÁII

PÁcrNA i2
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ParágrrÍo único: As secretariâs munic:pais de ÊCucação, a. r,. ' ;,"t: ;;;
DesearyoMmento Social e demâis sêcÍetarias e ó19606 rhuÍriai.rais 

"r- 
I 
a" ,, a. ,

'.. ,: :, _;,nl c .,- pais sobre os

5 c! r']fi:S :f ! te S-. ref:re aO USO

F lmplementar açôes govemamentais, promovendo a!
articulações entre ó.gãos municipais e entre êstês e entidadps
beneficent€s e/oL de aa§:stêlta,L s.jit!, a:.-e!_sá;,:rj - i:. t,iat:ji^_ . .

da PolÍtica Municipai em qu€stjo;

lll- Elaborar proposta orçamentária no âmbito da .r;r.11ç";, ,,
incêÍÍivo ao desêÍryolvimerúo na primeira lnÍãrrcia êm amplo debate
com o Conselho Municjpal da CÍiança ê do adohscente _ CMDCA:

promo\ram açõ6 voltâdas para as dianças üaÍrsveÍsalmênte, deverão
elaborar proposla orçamenhÍia, no âmbito de sua competêicà, v.bando
ao linanciamênlo de programas compaltueb com a polili.a Municipa,
de lncerúivo ao DesenvoMmento na primeira lnfáncie.

CAPÍTULO !'
DASAçÔES GOVERNA EIITÀS GERÂIS E ESPECiFICAS

AÉ . 7. - O poder público Mur.icipsl brrscárá comc
objetivo e msta paÍa a implementação da polÍtica Mtnicipâl de lncentivo
ao Oeôerrvolvimemo rta Primeirâ lÍfânciê m área da eüJcação, eÍrúe
olltas possÍveb e nec€ssárias para À âtendimelúo aêqtEdc à .rrança
no§ seus primeiros aÍros de vira.

l. AÍnpliar a oÍeÍta da educação infantil em creches e pré.
escolas;

[. Ampliar â paÍticipaÉo errbe a fâmília e a 6cola;
lI. Assegurar que lodos os estabelecimentos de edbiação
hÍaííil estejam conforme 06 pa&õe§ de iÍúaeshftÍa e írncioÍEmeí o
€Gtabelecidos pelos órgãos competeotes, pÍincipalmente os Íelativos
às caracterÍsticas etáÍàs das cnançâs, às crianças com deSciênclas,
ao clima e à cultura locais;

lV. Estabelecer um plano de formação dos proílssionais Ce
educaçáo iní8rrd que, quando posstuel, cqnte com a paticipâção dcs
entes fedeaatúosi

V. AssegúaÍ que as iÍtstifuições dê edLlcâção infand form{tenr
projetos pedagógicos e aplique-os;

GaÍanür em estabêlecimêntos públicos e coryeniâdos, ê
alimeítação escolar adeqrada para as cíianqâs atenddas na edrcâção
infanôl;

Vll. Estabelêcer uÍna polfticâ dê atendimênto em temDô iÍúe(r"l
paÍa cÍianqas de 0 até l»mplelar 6 anos de ilade;

Vlll, Estat{,iece. uÍna Éclíüca de con êflicr e parcerias ente o

§eÍaÍ público -rril..rô- ô:. -...€r--êpjâic e artirlades pÍivadâs

I i.,; i.,c tu. a.\ l.u d erJ s ,r r.úi.j ,rÍ:;:,:! wJ.lu.íiciôie;

i 
J( P.'oll,:Jêi c iLLa.e sJ:ire :. ..jtp,.t-tçãJ p,,€cJce Je cÍianças
á .'re.:!;. -..r, i Cos os getlrês da sociedade, especialmente dento
das assoô:açõ.ts n éric?s C€ psigólogos e professores:

)( Promover o írehâte sôbre ? mldia dentro das escolas,

l" co.rscieÍrtizar êducadorâs e pais sobre os males que o

I 
excesso de midia pode cá!§a., em como inÍoÍmar e divulgar as

iproFost?s altpÍFa r,Ê 'pl ."isío ?o,.),:p,,tadoÍ e âo vldeo game
!uÊ rodem e al-\e r. .ier êí r.r ie,ras i 1 s c.iân!.-"s brindêdeiras que

irritern o moúmento e a imaginação como Taz de coota', exclcsõês,
lêatos de bonecos de ântoctte, âo ar [vÍe ê out!-os:

Xl. elaboÍar uma potíticâ municipal de brioquedos paÍa a
edu.egã, hf3^fl, $-lÍri€'n!*râ, aos rne.eÍrais t|t:,ii:ados nâ educação
infantjl, adeq,.ra.ros às Íaúa- -tiii3s ê 1s oecessidaCes dc tabal|o
edu.acional;

)(u EsümulaÍ a constucão e à manúenção dos espaços de
lazêr seguÍdo as nomras de se(urançt e a criaçâo e ampliaÉo de
esDaçls de lAZq nonrc Cêtê;'nhâ o a!1 71 do ECA:

X]V .,lp.ia. .Oat a-..les :. r:,]rtâ-s d,ô e{r.lcarâo infrntil aS áíeas
da saúde. assistêÍEia social, e justiça, em seus píogÍamas vottados
àrs Íãmífias n, responsáyeb Êor criânças com idade êntre 0 e 6 anos
de idâde, que oferelam orientaÇão e apoio à elucação dê seus

)"1. Promccâo.!a a.Íoô( !, !â .los leis e êducâ,.rotes e orientaÉO
sobre a imcortincia,Je ensJnarem paÍa as cÍiangas os limites
s?uliirvÉis. ot, .estabal,rcê-l(\. qlando oerdidos em decoÍrência de
tÍauma ou corwiyênca com indúíduo6 em desequilibÍios;
XVI Âpdar.a afmedação compl€me,taÍ ao teite materno apó§
se§ rneses de ,/i. ia e .: re§iliri: ênti dos d..:.a passos para a alimentalo
-, i ,.ldável:

XV!|. Acóss ,o" visêm à reCu,:ão .Je desnutricão ôrônica e da
desÍt,rbiÇão aguda eÍD árear de mâio{ vuherabi[dadêi

)O/Ill- Camoanhas de ihfor.nrcáô. êCucacão e comunicagão parã

'-a1a almênlaÉo (reqoada e-. q,.rat.,:dade ê ]ualidüCê, promovendo
pEdcas âtmeot3res e êsúos oe vl.la saloàúeb
yLY. tde.§ificar o .r:iCadc ê.Ín , rc.á.irascirlo e puéroera na
prí'rleira semanâ aFós o narlo, a mêntaodo a cobertura desse

filhôs

if{,_ a rc\Ill
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atendmeoto e refo.çando a ün uhÉo da mdheí e oo recenrrssaa» I fxxnt
à midade básici, d-' saúde. L -

aaaa

'tl-rco rcs prEanas ê a"<i+êrl^ii maêr|f,{irffiCê seir.
ptlba;
>oG/. E;pardba(@.irêaHrÇãoàdcãçspDsãms
raiÊcà;

l. .iêêlizat, 9r1 cÍ:chrs e ,1Íá e.icoras açórs de pÍomoÉo dê

3 ,-- I j.- .êiores do
)0(. Qrrã dirrre gllbtúãr<§glr] tl.j cl) a&i ç._to;si.àLl.tld€*,.;!í».rmeni ) sJ\Êr qa (in,4e:
a ê]iãCl1 & vi*s (;n iil^et.!g! o pnireia sna;a ce via 1,oClv- cainpanrras r.)bi! ,, yeíigo J.1 íÍ,edcãriz.ção excessiva e

i;.re;é:ia,{r para ;rnii,L ie conportamento desorganizado;

XXX\{ Artic:Jar prrgram.s de eíimulaÉo .jo desenvolvimerto

inFaÍfi com ôs Íeatrz:dos pêr .rÍíIâniF.ô-s não govemamentab;

. -) ).rrl ',.\í. :à . . f .rjir- , ; J.$ l)l.jfis§,u,Iáir da rede de

.lt',r.i-iê à si.,,:. !' .i. , 'cê t- li.:a: e r1r1.rirú_r..,..-9rs de ,iolênch e

AÍt 9o - O Do<ler púb,ico atavés do Município de
fuiTraira b-t.ír;,1 ..:-o lr)i!,rc I iai:t itara a :r"plimentação da

Políic? L,urr.ipil :1. 1.1})rv :i: i nent !-. p.imeire híãÍtciâ na área da

ô l&o- vja''Ê; a edinub@ rara oêsl.oüjnet: dr.-,i., ç-, *
ak@eao+oôa qàr{as on rccesi* eçci}c;
)OC CâFa.+àrasql.iE paâ aEr€o & Êníbs ê Gix$s
con cÉfi"tn rtriiynfor sd:ü:{B., c fâa :it,r(;Í:,ãr_. rb !:ii,_ :

mãÉ tãb8 e rrglilsEbs;
»Ot Cpcàre q atfi-ara âníâ e cs n'irr-"= rê .]=.:.-;rr

& lê.15 sciileôãEnnb$ É\.üe@do a crnfuÉo ê víu]ts
aEtico on a mãe ot sa ftrm s.t6d@ o Fai ã ÊnÍà e arl:
scirl
XCI IE(ba aErÉo e c6 í- Íii2-]Ê @n o &ssnr,lr'ixdíl

>o§/. C48ciar@irEb& sG enctfllârcFer= c._.: I

Friniü.ki rES Ê-ÊêqGrsÊS\b,rio !â:t Ízir^ 1)ã]3niÉ1veÉn tl
Ô HVADS dãê ó Serp ê assi*cb nçf ---i.riza.r, gyf

sals Ori+.-+'\rÊ.-

)o<VE Rectrzra pBêEcâ ch si6rh cÍE(hia, qtirri: r.
es.lâÉ-EÍrt-r CA .áê^+ S.l.Íê A êqãO e taEnglt) Cb q&Ê e
El @ntrEfeio;
)O«rut PUnCr,êla sr'rr5 â iÊiA e cO:erO«n ryj:l:UaAo I2- ffiêu3Fn; i

E«. Pünc,êra sâ'Í1. b rât
Ibnsiarêsmãlii.qrccesárbsmn a êecGoperre

ê d€rçâs ofni?s glâ,as @no o diabeEs ti:o 1sr bda a
rÇ.rà@ iful, ê êsml,erpDoEumas ê aEdin€Ê) m&
eçeciEso;

esci-_rêilaia ir Jesenvolvimento social, entre outÍas possívêis e
iecessáÍias para a Foteção e o desêiyolvimêito social da cíianga
nos seus pÍimêi.os ailc de üda

I Pt í,eã... a: .í'a'r:ê" iê ?té rais anos .ontra toalas as
brmas de violência qlê cdoquem em Íis@ a §ra integÍiÍade ffsca
psicológi.âs, no âmbito da famflia insiitucional e comunitáÍio, por

meio dê recomendacões que vbem o foríalecimento e a eÍetjva
operacionalzaçao ao Sistem" de Garaitiâ de Direitos:

i Fc*;r!ea:Í 4 criar r-^- locai. .tê 1êndi:ieÍrlo às cÍiançê
,: §,'as Í?míias .o.n o cbjetii,o de gâiàrÍir.

a) Proteçáo à c.iaiça, colocândo-a a salvo de todas as formas
de üolêhcia'

b) Qr:.íidaa. '1r 1fêrd-pr:ntJ C?1 íarcas vqi!1as de víolêncà
.e sêus d;!.eíos

c} Atnliza^ão peÍiioêrfe d(§ ô-ofissionais que atüam junto

i criaftça Ce aré seis ancs vis.nÍlo pÍêvê.!ír, idenlifi.ar, tratar ê
encaminhar c c6os de ríolência.

,Í1. Alcar4ar a a{lreihr? d{rs san cos .re eFíertanento e combate
i arn!.Íaçãô iê cíanças, vio:ênciê doÍnéstcâ e neg[gencia;
V - UnúeÍlidz;i. o ?asmp.ani-tameotc e o d"senvoh,iftênto dê aÇões
1e prê-venção à ÍragilizaÉo dos vínculos afe{ivos oom as famílias
las criâncas em abÍbos, gâraíindo o .êstabêlecimedo do vínculo

àmúe. e co"rrÍtitá.tu Ce cia'lç,as âbiigada, eriorizando as famllas
_Om atianç:is Cê ât,r Sê;S aiolj .{e :d"de.

,'- [r.]i,.e.s"Í.i:" o êcr.nârrÍ:emên.a dé€ f?hflias côm írianças de
1té çeis ?.os d.! idirde irsrfrjdaS no BêicÍÍóio de p,estação

lsntir,radâ-BpC por me!ô íle sêrúÇos socioeducativos e

Ã3S o_üasDSE,
»(tT. PÊ#r4on I

crirçs orcpcdire e al

)oOC, . PEnGêre reqlizêresrF.l..Ê s fê+r Íiâq
pie\rerrb êklJlr e tarar p:ecr.ren erb as
cEsgllormgno,-

cm o dqêtiDê
de

>OCc[ DegrÉ,jnfEnglarêfntal.rprfrryanssl6lglrir;
ê glt iEgrêle ârY>\€o eÇecâlb&.tiilil.Ê à-s cEEsi
sn rà'ffirÍ-À 6u on bãS[rr6.tH-aiôegmrinqb, ds!
clÉÊpaur{gn àÊnÍiiea@ntni*; I
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MTINICIPALDE MANAÍRA
ESTADO DAPARAIB

desêÍrvofuimemo de ações sócio assisienciak e dê ,:orwvência paÍô

e§Sas criança9:

Vl - Universai.zür ú adoaí,pq,,i.à.ie.r!! _-J fára,i;r! ís,,,,,rds ,i

estabelecidas, priorrzahdo as famÍlias com CÍianças de ata j,:: r,r.!
de idade:

Vll - lmplemeÍúar as açôês Eskatêgicas do programa de Êrradcação
do Trabalho lnfrnbl, alcânçaÍ.lo e efiedi:a(i.1 iôÉ:.:-. cíi:",^,:.Í t.:.
anoa de idade nessa situação:

Vlll - Amp$aÍ a cobeÍtura de ações socioêducalivas e o§. .c,r/i\rê1 ji

àscÍiançasde0a6anos;

X - Unúersalizar o acorÍpanhamento das Íamílias com cÍianças de 0
a 6 aÍros que âind3 não seiam beneficiaÍiâs do prarq,arra B1k,a ÍamÍ Ê

X - Asseguaar o de.seÍwolvimento de açôes de SeguÍanF Afifiie:{a.
para atendimenlo prioritário das ÍamÍliâs com criâncas dc até rei.
anos de idade, em especial as que aínda sejam beneficiaÍias do
Programa Bolsa FamÍia;

X - Busca ativa de cÍiarças pobfês que Í,!or9m sem suas Írãea. ê c:ia
tenham responsáveis legais constituidos ê .por 

ísso, estej?m fo.?
dos cadastros de taansÍerêDcia de renda realizando acôês pâr.
orientação dê regulaÍização da g'Jarda üabilizando a inserçâo no
Cadasbo único do Programas FedeÍaê.

Xll - Divulgação da gÍatuidade do Rêgisbo CivÍt;

CÂPITULO Ít
DÂS DtSpOStçÕEs FtNÂ§ E TRANSÍTóRiAS

Art l0 - O Poder público Municipâl ÍêvaÍá em coB*deraÉo para a

:Í:tivaÉ9 da PolÍtica Muhicipal de lncentivo 30 DeserNoMínerÍto Íra
Pnmérra lnlãhcial
l. Criação do prograÍna pÍimeiÍa lntáincia;
L Estabelccer instrumer{a9 legaÊ n4 ptan. OíÍeto, da cjdadê
que assegu.e espâços públícos voltados à6 necêssidades e
caractorísticas das crianças até 6 anos de idâdê em praças,
bÍinquedotêcas, pc stôs de saúde e de assis,:ência, institur;ôis d:
educação inÍantil áreas de bzer e oubos:
ll. Determinar em proietos dê lirteamêÍrt s a íeÍjeÍya de esFacos
pÍóprios para equipamentos sociab gue atendam aos .tireiaos da saúde,
assbtência, êducaÉo e laz eíi

M- Incêntivar â realizaÉo de atiüdades ao aÍ livÍe nos bairo§

Programa Bojsa F tmíli6 e qü... niio estiiJ lumpiirrüo as c..rnr-çõ:s I

D9 GCIÜER ilo ilrt_ilrclPAl,

. Prio tiaç.:o dos te .I itdÍi.s,, pcp{:tação etn sitúação de maior
vr_'lnô.âh;lidâ,1â.ôôàl íô,r,ta^êôdô â rêdê.le orolêção social nO

., ..,. -. _ J I L.,:, , - ,r-:." :._- jJ: jualdades
.joc:j.aaci,,1 .v. (,lr -.U( c .-es., i u\,r:él.ti.c :Í:Jat li primeira

ir, r .. r

Ârt lí - O ,r,{--o de todas as irsdativas tomadas com

! rê-r:1 r/, e i .cTr, 
a

;. Cr,.'i,jos ísjcos e hlÍnilhantes, reconhecidos como formas
de violência contra a criança e violação aos sels direitos fuodamentais
com impacto no .res:nvch,irnei,to inÍanti! sêudávêt.

;ra!: ir, iif i.nl,i .:: rr.il ,- eotê r.e; ativiCades ,edadas pela
Co.\stifu:Ção Ê.49ra'.:.j em slrrç,j., dê rua, de inserÉo no tráfico de
*ogâs e exploração sexüal, ou aanda em ouúas dêscritas na legblaÉo
peÉineÍrte:

:'l nô:. á,;-;.- i".".";,

V Mcíal:dade i'rianlit:

!/. Des. n'r.rlt,iÍr--nto irc..nFleto da .apackiade cerebral;
ír lmdrilidade hlmano:

Vtl. Falta de côoÍdehaçào motoÍa;
\q[- li-.íâbitid-ãde em.rc -,nel e nas rêtações sociâb;
ld. D?s,iio ,e Dei-,1r-^? lc âde:

X. f:rclr-rsão social:

.'J. fresempenhoescolarinsatÉfatóÍio,

,.rt.12 - A prtÍtiâ, irunicipal de lncentiyo ao
)êsenvolvin e.to rla pÍi*et?,nÍáncia deyerá ser desenvolüdã
..'l.iuntamenle le!ês secret? r rs munigpais de Éduoação, Saúde,
-lesenvolvimêrto Sôia eom corúüúÉo das demaÉ secÍêtaí6.

PãráqràíÕ único. A polqica M|'r|icipal de lnc€ríivo ao
)êsêruolyimeot(, na Primeira tnfâicia ôra instituída eÍetit ar_sêé por
.']êio de aÇões voltadas Dê-a erucatão, à saúde, e iniciativas
:siatssoci"is dir..i.'!aa!:s aJo ;. rt:leern.eÍ,Í. e à ;acoastrução dos
':nculas Ía iliaies ? ?irln,-nrélios .óm .l envôMme|,lto da famÍIa no
,)r@esso, visando à eÊlie-acãc d., §eu frâDet de prôiecão dos filhos.

Artí3 - Âs h{itüçôês d? sôieCade ciüJ organizada
e âs erúidades púh,icâr de tadas as esfêras dê qoverno poderão
íarúúrfii.ori s i.ês,lÃas :nfr.,li:ílcõÊi e f altrrsos humanos ê mateÍiab
',3ra . ,lrn? -e.Fe.r-.;a 4.. "i.iefy.rs ..,àaCrrs Destâ lêi at AVés dã
'eiêtr,câo ctê .aü,ênt)s "ce,4rs ,j pâÍ.:eÍiâs aom c pcder público

MuÍücipet. 
]

arcsç

vilas comunidâdes ou áreas de escassas oport lidades e espaços
de lazer;

DE üTIPREil§A
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MUMCIPALDEMAN
â

a
ÂS§E$SORIA Dts TTTIPREXSA DO Gt,gERilO í$UHTC IPAL

tE::fD l/
Àrtí4 - As despêsas êcoÍrerúes da execução dê§L

lei correção f!or conla das dôtacõês orcamêÍlraíec ^rínÍii-
suplementa.i,ri og n€-cssoíI,.

Á-t. í5 - Estd i.)i cr,tra Jl.i vigu il., Lat3 c: sri
publicação, revogadas aS dkposiçôes em cor*rário.

Gabinete do Prefeito Constitucionaldo municÍpio de ManaíÍa_pB. em 07
de maio de 2025 202 anos de InrJe:enclêrrr: a Co l:]r3§,É S, à.r.,.
Emancipação i,"i,;ca dc rn.ii!Ípic de líanê,r:--F3

DÍ. iIANOEL VIRGULINo SIIIÃo
- Prêfeito Coostituciorâl -

ai.e s
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